
PARECER Nº                       DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL em Substituição ao da

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, acerca do Projeto de Lei Complementar nº 64/2007



De autoria dos nobres deputados Carlinhos Almeida , Afonso Lobato , Aloísio Vieira , Antonio Carlos , Luis Carlos Gondim, Marco Bertaiolli e Mozart Russomanno, o Projeto de Lei Complementar nº 64/2007 cria a Região Metropolitana do Vale do Paraíba, Litoral Norte e Serra da Mantiqueira e respectivos Conselho de Desenvolvimento e Fundo de Desenvolvimento.



A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 117ª a 121ª - de 28/09 a 4/10/2007, não recebendo emendas ou substitutivos (fl.15), tendo determinado, o Senhor 1º Vice-Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício da Presidência, em 8 de outubro de 2007, sua tramitação perante as Comissões de Constituição e Justiça, Assuntos Municipais, Assuntos Metropolitanos e Finanças e Orçamento (fl. 15 verso).



No âmbito de sua competência, a Comissão de Constituição e Justiça solicitou informações complementares, em 10/11/2008, à Secretaria de Economia e Planejamento, nos termos do artigo 6º da Lei Complementar Estadual nº 760, de 1º/08/94 (fl. 20).



A propositura em questão  recebeu as seguintes manifestações de apoio: 

Câmara Municipal de Jacareí, Requerimento  nº 3946/07, de autoria do Vereador Laudelino Amorim (fl. 16); Câmara Municipal de Caçapava, Moção nº 48/2010, de autoria dos Vereadores Professora Ana Paula, Sebastião Lopes da Silva, José Carlos da Silva Ferreira, José Ferreira da Cunha, Arnaldo Lopes Pestana Neto Júnior, Daniel Lazarini, Henrique Lourivaldo Rinco de Oliveira, Reinalma Montalvão, Neide Aparecida da Costa Palmeira e  Paulo Eugênio Raimundo Ferraz (fls. 24 a 26); Câmara Municipal de São José dos Campos, Moção nº 131, de autoria dos Vereadores Alexandre da Farmácia, Cristiano Ferreira, Cristóvão Gonçalves, Dilermando Dié, Drª Ângela Guadagnin, Dulce Rita, Jairo Santos, Juvenil Silvério, João das Mercês Tampão, Luiz Mota, Macedo Bastos, Miranda Ueb, Petiti da Farmácia Comunitária, Robertinho da Padaria, Tonhão Dutra, Vadinho Covas, Valdir Alvarenga, Wagner Balieiro, Walter Hayashi, Amélia Naomi  e Renata Paiva.



Em 6 de agosto de 2009, a Secretaria Geral Parlamentar enviou o Ofício SGP nº 6051, encaminhando incluso avulso do Projeto de Lei Complementar  nº 33, de 2005, de autoria do Deputado Hamilton Pereira, visando obter parecer da Secretaria de Economia e Planejamento acerca da criação da Região Metropolitana de Sorocaba. Na resposta, juntada aos autos do referido PLC, nas fls. 130 e 131, o Senhor Marcelo Sacenco Asquino, da Unidade de Articulação com Municípios, informou que “em função dos inúmeros pedidos de revisão da organização regional estadual, julgou pertinente elaborar estudo sobre a rede urbana estadual, envolvendo seus 645 municípios, a fim de obter um quadro atual e integrado da regionalização paulista.”

A SEP informou ainda que para aprofundar o estudo “celebrou Termo de Cooperação Técnica com a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, órgão estadual responsável pela coleta, organização, análise e divulgação de informações técnicas e dados estatísticos, e a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S. A. – Emplasa, empresa experiente no planejamento e no desenvolvimento territorial e em questões de ordenamento e ocupação do solo. O Objetivo dessa cooperação é “o estudo da morfologia e da hierarquia funcional da rede urbana paulista e a análise da atual regionalização do Estado de São Paulo, em função das alterações ocorridas na estrutura econômica e socioespacial paulista, considerando os vetores do desenvolvimento econômico, da configuração setorial, dos fluxos econômicos, culturais, de transportes e migratórios e das relações entre municípios””.
Com o propósito de obter da SEP uma previsão de data de conclusão desse estudo, da tabulação dos dados e também para saber se este seria colocado à disposição de todos os interessados na Assembléia Legislativa, o Deputado Hamilton Pereira apresentou o Requerimento de Informações nº 367, publicado no Diário Oficial do Estado de 4/11/2009. A resposta chegou na Assembléia em dezembro de 2009 e foi nos seguintes termos:

 “Até o final de 2010, com base nos trabalhos do Termo de Cooperação com a Fundação Seade e a Emplasa, os pedidos que a SEP recebeu de alteração do recorte regional ou de criação de novas figuras constitucionais deverão ser analisados, relacionando os estudos da rede urbana paulista com o caso específico dessas demandas”.



A SEP informou também que “com base nos resultados finais do Termo de Cooperação Técnica, a SEP emitirá todos os pareceres que forem de interesse da Administração.”

Em 26 de agosto de 2010, o Diretor do Departamento de Comissões comunicou o vencimento do prazo regimental do presente PLC e o Presidente da Assembléia, por Despacho da mesma data (fl.31) determinou providências previstas no § 2º do artigo 61 da XIII da Consolidação do Regimento Interno.



Em 26/08/2010, sem que houvesse remessa do Parecer da SEP, os deputados Carlinhos Almeida e Afonso Lobato requereram a designação de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido entregue a mim a relatoria pela CCJ, conforme despacho de fls 31, para manifestação quanto à constitucionalidade, juridicidade e legalidade desta propositura.



Na mesma linha do excelente parecer da CCJ proferido por ocasião da apreciação do PLC 33/2005, esta relatoria entende que os órgãos técnicos da SEP equivocam-se ao enveredar-se por terreno de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, mais especificamente de competência desta Comissão de Constituição e Justiça, ao pretenderem exercer o controle prévio da constitucionalidade das leis, deixando de atender por decisão própria às determinações constantes do artigo 6º da Lei Complementar  760/94, com o seguinte teor:

“Art. 6º - Os projetos de lei complementar que objetivem a criação de unidades regionais ou a modificação de seus limites territoriais ou de sua designação deverão ser instruídos com o parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão que demonstre a existência das características referidas nos artigos 3º, 4º e 5º desta lei complementar”.



O Parecer da CCJ ao PLC 33/2005 chama a atenção para a necessidade de se corrigir as distorções perpetradas durante anos em casos semelhantes, em proposições da mesma natureza aqui em discussão e afirma que aqueles órgãos técnicos confundem “competência privativa ou exclusiva de atribuições do Governador”, relativos a atos típicos de gestão do administrador público, com “competência privativa ou exclusiva da iniciativa de determinadas leis pelo Governador”.



Trata-se o presente caso de competência de iniciativa de lei. E o “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista assim dispõe:

“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.



O artigo citado expressa a chamada iniciativa ampla ou geral, que constitui a regra. Mas também existe a iniciativa reservada, aquela que somente pode ser deflagrada com exclusividade por um determinado Poder Político e constitui a exceção à regra.



As leis de iniciativa reservada são aquelas elencadas nos §§ 1º, 2º e 4º, do artigo 24 da Constituição Estadual, sendo que o § 1º trata da iniciativa reservada à Assembléia Legislativa; o § 2º, da iniciativa reservada ao Governador; e o § 4º, da iniciativa reservada ao Tribunal de Justiça.



As leis de iniciativas reservadas, por se constituírem exceção, não comportam interpretação extensiva ou acréscimos. A não obediência a essa regra implica em transpor os limites constitucionais.



As leis de criação de Regiões Metropolitanas não estão incluídas no rol das de iniciativa reservada e podem, portanto, ser propostas por qualquer dos entes designados no “caput” do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo.



Assim, incontestáveis a constitucionalidade e a legalidade do presente projeto, ainda porque, no esteio do que foi dito no Parecer da CCJ já referido, “o objeto da propositura extrapola os estritos limites de uma questão da administração estadual, avançando para a questão do desenvolvimento regional que envolve tanto os municípios integrantes, quanto os órgãos estaduais e federais com atuação a área da nova unidade regional que se pretende criar, e esta, por sua vez, traduz-se num dever compartilhado do Estado, e consequentemente, de todos os entes políticos, sejam municipais, estadual e mesmo federal. Aliás, seria inconcebível que uma questão de tamanha importância ficasse adstrita a uma mera questão de conveniência e oportunidade do Executivo Estadual, desprezando-se o interesse dos demais entes políticos, principalmente os dos municípios envolvidos.”

Ao afirmar o artigo 2º da Constituição Federal de 1988 que os Poderes são independentes e harmônicos entre si, consagrou, respectivamente, as teorias da “Separação dos Poderes” e o sistema de “Freios e Contrapesos”. Isto para evitar que um dos Poderes usurpe as funções de outro.
Ao omitir-se o órgão técnico do Poder Executivo incumbido de elaborar parecer nos termos da Lei complementar 760/2004, acaba por obstruir a atuação parlamentar, ferindo o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. E “violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma”, segundo Celso Antonio Bandeira de Mello, pois “a desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comando. É a mais grave forma de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra” (Elementos de Direito Administrativo, p. 230).



Assim, tendo em vista que dois outros projetos de lei complementar, de autoria do Deputado Carlinhos Almeida, apresentados com a mesma finalidade, foram arquivados por falta de parecer nos termos do artigo 177 do Regimento Interno (PLC-12/2001 e PLC-16/2003), entendemos s.m.j., sem que haja ainda maior prejuízo à continuidade da tramitação deste PLC nesta Casa, que o Senhor Governador do Estado deve ser oficiado para que cumpra o disposto no inciso I do Parágrafo único do artigo 6º da referida Lei Complementar, expedindo a certidão que  demonstre as características referidas nos artigos 3º, 4º e 5º.



Relativamente ao estrito cumprimento do disposto no inciso II do Parágrafo único do artigo 6º - resultado das audiências públicas aos Municípios interessados, entendemos também, s.m.j. que a instrução da presente proposição com esse resultado poderá ser feita por ocasião de sua tramitação perante as comissões de mérito, ou seja, a Comissão de Assuntos Municipais ou Comissão de Assuntos Metropolitanos, por ausência de determinação legal expressa no sentido de que tal providência deva também ser efetuada pela Secretaria de Economia e Planejamento.



Por todo o exposto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 64/2007, dada a sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade comprovadas, vez que a proposta nasce do anseio da população daquela região que se expressa por meio de seus representantes, 

É nosso parecer.

Sala das Comissões, em

                     Deputado Enio Tatto

Relator Especial
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